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1. DO OBJETO 

 

1.1. Aquisição de água mineral, conforme condições, quantidades, exigências 
e estimativas estabelecidas neste instrumento: 

 

 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL 

 

 

UNI-
DADE 

 

 

QUAN-
TIDADE 

 

VALOR 
UNITÁR
IO ES-

TI-
MADO 

 

 

VALOR 
TOTAL 

 

 

CATMAT 

 

 

1 

ÁGUA MINERAL. Água mineral, 
não gasosa, SEM VASILHAME, 
oriunda de fonte hipotermal. Va-
silhame de 20L lacrado. Apre-

sentar laudo de análise do órgão 
competente comprovando o 

atendimento das normas técni-
cas padrão DNPM. 

 

 

GARRA-
FÃO 

 

 

500 

 

 

R$ 8,05 

 

 

R$ 
4.025,00 

 

 

304155 

 

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

 

2.1 Esta aquisição de água mineral visa atender à demanda do Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia de Sergipe – Campus Propriá, durante a 
execução das atividades administrativas e institucionais. 

 

2.2 A aquisição é de fundamental importância e urgente, devido a já ter ocorrido 
duas licitações fracassadas, através dos pregões 08/2017 e 11/2017, bem 
como a negativa de adesão a atas de registro de preços vigentes, ante a 
não obtenção de resposta por conta de um fornecedor e o não aceite por 
conta de outro fornecedor, vinculado ao Pregão n. º 04/2017 UASG 
255026, conforme comprovado através de documentos em anexo a este 
processo.  

 

3 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

 

3.1 O objeto a ser contratado é de natureza comum, conforme termos do pará-
grafo único do art. 1º, da lei 10.520 de 2002. 
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4 ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

 

4.1 O prazo de entrega dos bens é de 07 (sete) dias, contados da solici-
tação do responsável, em remessa parcelada, no seguinte endereço: 

4.1.1 Instituto Federal de Sergipe – Campus Propriá: Rua Rotary, nº 330, 
Bairro Centro, Propriá/SE, CEP: 49.900-000. 

4.2 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da en-
trega não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias do prazo total recomen-
dado pelo fabricante. 

4.3 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 2(dois) dias, pelo 
servidor do Almoxarifado do Campus, para efeito de posterior verificação de 
sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta. 

4.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desa-
cordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e 
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a con-
tar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplica-
ção das penalidades. 

4.5 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, con-
tados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quan-
tidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstan-
ciado. 

4.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior 
não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como reali-
zada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgota-
mento do prazo. 

4.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsa-
bilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução 
do contrato. 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

5.1 São obrigações da Contratante: 

5.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e 
seus anexos;  

5.1.2  verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 
bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do 
Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  

5.1.3  comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido;  

5.1.4  acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contra-
tada, através de comissão/servidor especialmente designado;  

5.1.5  efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 
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fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e 
seus anexos; 

5.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumi-
dos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a ter-
ceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepos-
tos ou subordinados. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edi-
tal, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus 
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do ob-
jeto e, ainda: 

6.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, con-
forme especificações, prazo e local constantes neste Termo de Referên-
cia, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indi-
cações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 
garantia ou validade;  

6.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do ob-
jeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

6.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo 
fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;  

6.1.4 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossi-
bilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

6.1.5 manter, durante toda a execução do contrato, em compati-
bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilita-
ção e qualificação exigidas na licitação; 

6.1.6 indicar preposto para representá-la durante a execução do 
contrato. 

 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

8.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada 
com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova 
pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação ori-
ginal; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato. 
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9 DA HABILITAÇÃO 

 

9.1 SICAF ou Certidões Negativas (Receita Federal, INSS, Dívida Ativa da União 
e FGTS); 

9.2  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido 
pela Controladoria Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

9.3  Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Admi-
nistrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/impro-
bidadeadm/consultarrequerido.php); 

9.4 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;  

 

10 DO PAGAMENTO 

O pagamento será realizado, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, após a 
entrega definitiva dos materiais, apresentação da Nota fiscal/fatura e aceitação.  

 

11 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e 
da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

11.1.1  inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações as-
sumidas em decorrência da contratação;  

11.1.2  ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.3  fraudar na execução do contrato; 

11.1.4  comportar-se de modo inidôneo; 

11.1.5  cometer fraude fiscal; 

11.1.6  não mantiver a proposta. 

11.2  A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e cri-
minal, às seguintes sanções: 

11.2.1 advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que 
não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;  

11.3 multa moratória de 0,5% (cinco décimas por cento) por dia de atraso in-
justificado sobre  o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) 
dias; 

11.3.1 multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor 
total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;  

11.3.2 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no 
mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma pro-
porcional à obrigação inadimplida;  

11.3.3 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 
entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pú-
blica opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidadeadm/consultarrequerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidadeadm/consultarrequerido.php


 
 

 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SERGIPE 

CAMPUS PROPRIÁ 

11.3.4  impedimento de licitar e contratar com a União com o conse-
quente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;  

11.3.5 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determi-
nantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados;  

11.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 
8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 

11.4.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio  do-
losos,  fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;  

11.4.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos 
da licitação;  

11.4.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

11.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á 
em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla de-
fesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

11.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 
pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade.  

11.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

                                Propriá (SE), 22 de fevereiro de 2018 

 

 

Roallison Rodrigues de Oliveira 

Gerente de Administração em Substituição 
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Silva Bomfim 

Diretor-Geral Substituto 


